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(Tribunal de Recurso de Nova Iorque 
e Tribunal de Justiça do Estado do Rio 
de Janeiro). Habeas corpus são impe-
trados tendo-os como pacientes!
Entretanto, o atributo básico da 
personalidade (possibilidade jurídica 
de adquirir direitos e contrair obriga-
ções) é unicamente apanágio do ser 
humano. 
Na feliz expressão de Luiz Otá-
vio de Oliveira Amaral, os animais 
são objeto de direito sendo titular a 
própria humanidade, a sociedade, 
o que não significa desproteção e
desrespeito. Quaisquer maus-tratos
ofendem o sentimento de piedade do
homem, pois somos todos animais,
partes de uma unidade universal, a
vida sensível.5
Ser racional e ser ético são traços 
únicos que distinguem os humanos 
como uma entre outras espécies ani-
mais – posição aristotélica.
Simone Goyard-Fabre afirma que 
o corpo do ser humano é seu primeiro 
bem: Assim o direito de habeas corpus
constitui a superioridade do homem
sobre o animal como instrumento de
defesa da vida, que se vincula à exis-
tência da liberdade e para opor-se a
toda violência existente.6
Movidas por piedade, por intenso 
amor às criaturas e seguindo prin-
cípios cristãos, pessoas abnegadas 
dedicam-se à nobre causa da defesa 
dos animais e recebem cada vez mais 
o apoio do meio social onde vivem e
da sociedade como um todo.
Lembra-nos G. Lumia que os 
ordenamentos jurídicos antigos ne-
gavam aos escravos e às vezes aos 
estrangeiros a subjetividade jurídica. 
Em contrapartida, essa subjetividade 
era reconhecida também a seres sub-
-humanos e supra-humanos, haja vis-
ta os numerosos processos ajuizados
contra os animais e até objetos inani-
mados e os vários “pactos” estipula-
dos com a Divindade.7
Entretanto, enfaticamente ar-
gumenta a jusfilósofa de Caën: “Se, 
por todo o sempre, o animal ignora 
o direito, é porque ele é totalmente
governado pelo instinto natural; no
homem, o direito é um procedimento
‘in-finito’ da razão e, nessa busca in-
finda, evidentemente nenhum siste-
ma jurídico tem um perfil definitivo
(ob. cit., p. 369).
Discussão que estremece as bases 
antropocêntricas do Direito!
Podemos dizer, sob o ponto de 
vista da fenomenologia de Scheler 
e até mesmo, do existencialismo de 
Heidegger, que o animal só tem meio, 
entorno, mas o homem como espírito 
tem mundo.
E, para complicar ainda mais o 
panorama que a polêmica evidencia, 
surge em 1977, nos Estados Unidos 
da América, o movimento do Critical 
Legal Studies – Movimento dos Estu-
dos Jurídicos Críticos (CLS) que, por 
seus corifeus norte-americanos e pelo 
brasileiro Mangabeira Unger, tra-
zem desconfiança a todas as teorias e 
ideias que fazem o mundo social pa-
recer natural e inevitável.
“Devolva-se a humanidade à ra-
zão!”, eis o grito de guerra dos CLS.
Hobbes, no “Leviatã”, afirma que o 
homem se distingue dos outros ani-
mais não só pela razão, mas também 
pela Curiosidade, denominando-a de 
“singular paixão”.8
“O desejo de saber o porquê e o 
como chama-se Curiosidade e não 
existe em nenhuma criatura viva a 
não ser no homem” – enfatiza o jus-
filósofo.
Direito Ambiental, Direito do 
Meio Ambiente, Direito Ecológico, 
Direitos da Natureza ou outra qual-
quer denominação que se queira 
outorgar ao conjunto de normas que 
cuidam da proteção e restauração de 
ecossistema condizente com a espera-
da “qualidade de vida”, demonstram 
verdadeira preocupação com o futuro 
da humanidade e, como consequên-
cia, com as espécies ditas naturais.
O Brasil segue na vanguarda das 
legislações ambientais em todo o 
mundo! Cânones constitucionais, leis 
complementares e ordinárias povoam 
o universo jurídico pátrio!
Leis, temos às mãos cheias, preci-
samos aplicá-las! Diversos Tribunais 
de Justiça Estaduais criaram Varas e 
Câmaras Especiais para a apreciação 
de tais questões.
Alguns julgados têm demonstra-
do que conscientes da importância 
da preservação de ecossistemas, os 
julgadores olvidam que devem ser 
guardiões do Direito e passam a ser 
guardiões de uma Moral Ambiental 
ainda não absorvida pela normativi-
dade jurídica.
Entre os ramos do Direito, o Am-
biental, segundo a doutrina de Garcia 
Maynes, a mais aceita – a da nature-
za da relação estabelecida entre os 
sujeitos – insere-se no Público, pois 
intervém o Estado com seu caráter de 
entidade soberana, subordinando o 
particular.9
Sem dúvida, nesse contexto surge 
o Direito com proeminência sobre
outros ramos da Ética como instru-
mento para a manutenção da espécie
humana e resguardando como conse-
quência todas as espécies vivas exis-
tentes no planeta Terra.
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Tema jurídico de relevante e elevada complexi-dade, a autonomia administrativa e financeira do Poder Judiciário tem sido objeto de acalora-dos debates, principalmente quando se refere à 
normatização das eleições para o corpo diretivo dos tribu-
nais estaduais, discutindo-se se a Lei Orgânica da Magis-
tratura Nacional (Loman) deve prevalecer em detrimento 
das normas regimentais.
A questão não é nova e, no julgamento da Reclamação 
no 13.115 – RS, em que é Reclamante Arno Werlang e Re-
clamado o Tribunal de Justiça do Estado do Rio Grande do 
Sul (TJRS), com a Relatoria do Ministro Luiz Fux, interpos-
to agravo regimental em face da decisão liminar que sus-
pendeu, parcialmente, os efeitos da eleição para os cargos 
diretivos do Tribunal, fazendo prevalecer a regra do artigo 
102 da Lei Complementar (LC) no 35/1979 para a condução 
do referido processo eleitoral, acompanhando o voto diver-
gente inaugurado pelo Ministro Marco Aurélio, o Supremo 
Tribunal Federal (STF) proferiu o seguinte acórdão:
JUDICIÁRIO – AUTONOMIA. Consoante disposto no 
artigo 99 da Carta de 1988, ao Poder Judiciário é assegurada 
autonomia administrativa e financeira.
TRIBUNAIS – DIREÇÃO – REGÊNCIA. Ao contrário do 
versado no artigo 112 do Diploma Maior anterior – Emenda 
Constitucional no 1, de 1969 –, o atual não remete mais à 
Lei Orgânica da Magistratura a regência da direção dos 
tribunais, ficando a disciplina a cargo do regimento interno.
RECLAMAÇÃO – EFEITO TRANCENDENTE. Reiterados 
são os pronunciamentos do Supremo no sentido de não se 
admitir, como base para pedido formulado em reclamação, 
o efeito transcendente.
Letícia Sardas Desembargadora do TJRJ
O julgamento deste paradigmático case ainda 
não teve fim, mas a longa discussão de temas afetos à 
autonomia administrativa dos tribunais, que passou 
pela preocupação com a politização do Poder Judiciário, 
impõe uma análise dos votos proferidos pelos integrantes 
da Suprema Corte.
Para tal, importante conferir o que dispõe o artigo 102 
da LC no 35/1979:
Art. 102 – Os Tribunais, pela maioria dos seus membros 
efetivos, por votação secreta, elegerão dentre seus Juízes 
Foto: TJRJ
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mais antigos, em número correspondente aos dos cargos 
de direção, os titulares destes, com mandato por dois anos, 
proibida a reeleição. Quem tiver exercido quaisquer cargos 
de direção por quatro anos, ou o de Presidente, não figurará 
mais entre os elegíveis, até que se esgotem todos os nomes, 
na ordem de antiguidade. É obrigatória a aceitação do cargo, 
salvo recusa manifestada e aceita antes da eleição.
Na hipótese submetida à referida Reclamação, 
violando frontalmente a regra da Emenda Constitucional, 
o Regimento Interno do TJRS autorizou a realização de
eleições para os cargos de direção, independentemente da
antiguidade na carreira.
Ou seja, regras distintas sobre uma mesma matéria, 
prevalecendo na Corte Suprema a tese de que devem valer 
as normas regimentais sobre eleição dos dirigentes dos 
tribunais, em detrimento da regra veiculada pela Loman, 
uma vez que esta não foi recepcionada pela nova ordem 
constitucional. 
De maneira incontroversa, neste julgamento ainda 
pendente do mérito, restou prestigiada a autonomia 
dos Tribunais, mantendo hígidas as regras regimentais 
aprovadas por um processo democrático de deliberação, 
destacando o Ministro Marco Aurélio que “os tempos 
mudaram” e os ares constitucionais de 1988 e os atuais, 
trouxeram à baila a autonomia administrativa e financeira 
dos tribunais e, “após se proclamar esses predicados, houve 
o silêncio total, na Carta de 1988, quanto à disciplina da
direção dos tribunais”.
O silêncio, no dizer do Ministro designado Relator, 
“mostrou-se eloquente”. 
E prosseguiu o Ministro Marco Aurélio:
O que gostaria era de explicar por que entendo que houve 
uma mudança normativa constitucional substancial.
O que tínhamos na Carta de 1969, verdadeira Carta, 
considerada a Emenda Constitucional no 1? Tínhamos 
que o parágrafo único do artigo 112, ao versar disposições 
preliminares, estabelecia:
Art. 112. [...]
Parágrafo único. Lei complementar denominada Lei 
Orgânica da Magistratura Nacional estabelecerá normas 
relativas à organização, ao funcionamento, à disciplina, 
às vantagens, aos direitos e aos deveres da magistratura, 
respeitadas as garantias e proibições previstas nesta 
Constituição ou dela decorrentes.
Mais do que isso. No artigo 115, inciso I, tínhamos a 
previsão da competência dos tribunais para eleger os 
presidentes e demais titulares de sua direção. E, então, 
repetia-se e havia por consequência o reflexo do parágrafo 
único do 112: “Observado do disposto na Lei Orgânica da 
Magistratura Nacional.
Era o que versava, portanto, a Carta de 1969, a Emenda 
Constitucional no 1, de 1969.
O que ocorreu na Carta de 1988? Uma disciplina 
diametralmente oposta, que já não remete a regência da 
direção dos tribunais ao que estabelecido na Lei Orgânica da 
Magistratura.
Leia-se no artigo 99:
Art. 99. Ao Poder Judiciário – continuo acreditando pia-
mente nesta clausula – é assegurada autonomia adminis-
trativa e financeira.
Este, sem dúvida, o cerne da questão. Novos temas. 
Novos enfrentamentos. Nova visão. Silêncio eloquente. 
Norma constitucional assegurando, expressamente, a 
autonomia administrativa e financeira do Poder Judiciário.
De se notar que, voltando ao voto proferido pelo 
ministro designado para a relatoria na Reclamação:
No artigo 93, tem-se a previsão quanto aos princípios a 
serem levados em conta pela Lei Orgânica da Magistratura. 
E no rol – que, para mim, é exaustivo, como são os presentes 
na Carta de 1988, porque não é exemplificativa, é exaustiva 
– inexiste referência, como princípio a ser adotado pela
Loman, à regência dos cargos de direção.
Mais do que isso, Presidente. No artigo 96, inciso I, há
alusão – como constava na Carta anterior, mas remetendo
à anterior, de qualquer forma, à observância da Loman – à
competência dos tribunais de:
a) Eleger seus órgãos diretivos e elaborar seus regimentos 
internos, com observância das normas do processo e
das garantias processuais das partes, dispondo sobre a
competência e o funcionamento dos respectivos órgãos
jurisdicionais e administrativos.
A interpretação sistemática da Carta – segundo o ministro 
Sepúlveda Pertence –, da decaída e da atual, é conducente 
a concluir-se que esta última não submete mais à Loman 
a eleição dos dirigentes do tribunal. O silêncio mostra-se, 
como disse, eloquente. Não há, na Constituição de 1988, 
mais precisamente no artigo 96, inciso I – ao contrário do 
que ocorria na Carta anterior, no artigo 115, inciso I, que 
versava sobre a eleição dos dirigentes dos tribunais –, a 
remessa ao que previsto na Loman.
Destaque-se, ainda, que a autonomia administrativa do 
Poder Judiciário já tinha sido reconhecida em decisão pro-
ferida pelo Ministro Celso de Mello quando do julgamento, 
no ano de 1992, da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
no 189, que visava à Resolução no 03/1989 do Tribunal de 
Justiça do Estado do Rio de Janeiro (TJRJ).
Nessa ocasião, em importantíssimo precedente, o Minis-
tro Celso de Mello ressaltou que o exercício do autogoverno 
pelo Poder Judiciário era imediato e prescindia de eventual 
regulamentação pelo Estatuto da Magistratura. Dessa forma, 
somente as normas estabelecidas no artigo 93 da Constitui-
ção Federal e que dependiam de regulamentação posterior, 
é que deveriam ser objeto do Estatuto da Magistratura. As 
demais normas, tais como a que tratava do exercício do au-
togoverno do Poder judiciário, eram de aplicação imediata.
Pelo ineditismo do voto, relevante a reprodução: 
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE – 
RESOLUÇÃO No 3/89, DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO 
ESTADO DO RIO DE JANEIRO – DISCIPLINA DAS 
PROMOÇÕES JUDICIÁRIAS – A QUESTÃO DO ART. 
142 DA LOMAN – AUSÊNCIA DE DIREITO ADQUIRI-
DO – COMPETÊNCIA DO TRIBUNAL LOCAL PARA 
PROVER OS CARGOS JUDICIÁRIOS NOS TRIBUNAIS 
DE SEGUNDO GRAU – INCONSTITUCIONALIDADE 
DA UTILIZAÇÃO DO CRITÉRIO DE ORDEM TEM-
PORAL (ANTIGUIDADE NA ENTRÂNCIA) COMO 
FATOR DE DESEMPATE NAS PROMOÇÕES POR ME-
RECIMENTO – AÇÃO PROCEDENTE EM PARTE – A 
aplicabilidade das normas e princípios inscritos no art. 
93 da Constituição Federal independe da promulgação 
do Estatuto da Magistratura, em face do caráter de plena 
eficácia de que se revestem aqueles preceitos. – A inopo-
nibilidade de situações jurídicas consolidadas a quanto 
prescrevem normas constitucionais supervenientes deriva 
da supremacia, formal e material, de que se revestem os 
preceitos de uma Constituição. – Sendo assim, revela-se 
invocável, em face do que preceitua o art. 93, n. III, da 
Carta Política, a regra meramente transitória – e de efi-
cácia e aplicabilidade já exauridas –, inscrita no art. 142, 
da Loman (Lei Complementar n. 35/79). – O provimento 
dos cargos judiciários nos tribunais de segundo grau, em 
vagas reservadas a magistratura de carreira, insere-se na 
competência institucional do próprio Tribunal de Justiça, 
constituindo específica projeção concretizadora do postu-
lado do autogoverno do Poder Judiciário. – Não ofende 
a Constituição, em consequência, o ato regimental que, 
subordinando o exercício dessa competência a delibe-
ração do Órgão Especial do Tribunal de Justiça, vincula 
o Presidente dessa Corte Judiciária na promoção de juiz
mais votado dentre os que constarem de lista tríplice. – É 
inconstitucional a cláusula constante de ato regimental, 
editado pelo Tribunal de Justiça, que estabelece, como 
elemento de desempate nas promoções por merecimento, 
o fator de ordem temporal – a antiguidade na entrância
–, desestruturando, desse modo, a dualidade de critérios
para acesso aos tribunais de segundo grau, consagrada no
art. 93 da Lei Fundamental da República (ADI 189 – Rela-
tor Ministro Celso de Mello, DJ. 22.05.1992).
Este mesmo tema – autonomia dos Tribunais para 
normatizar a eleição para seu corpo diretivo – voltou à 
apreciação do STF em recente episódio ocorrido no estado 
do Rio de Janeiro quando, em sessão do Tribunal Pleno 
do TJRJ, decidiu-se pela alteração de alguns artigos do 
regimento interno, alterando, substancialmente, as regras 
da eleição para os cargos diretivos do tribunal.
Insatisfeitos com as novas regras regimentais que esta-
beleceram normas para regência do processo eleitoral para 
os cargos da Administração do TJRJ, alguns desembarga-
dores membros da Corte Estadual e até mesmo terceiras 
pessoas não integrantes deste colegiado buscaram a modi-
ficação da decisão plenária, por meio de procedimentos de 
controle administrativo e de pedidos de providência inter-
postos no Conselho Nacional de Justiça (CNJ).
Com a interferência do CNJ, a discutida e importante 
autonomia administrativa do Poder Judiciário retornou 
à pauta do STF, tendo sido proferida liminar na Medida 
Cautelar em Mandado de Segurança no 33288, em que é 
Impetrante o TJRJ, com a relatoria do Ministro Luiz Fux, 
nos seguintes termos:
DIREITO ADMINISTRATIVO E CONSTITUCIONAL. AL-
CANCE DOS PODERES E DA ATUAÇÃO DO CNJ. ÓRGÃO 
DE NATUREZA ADMINISTRATIVA. ELEIÇÃO PARA ÓR-
GÃOS DE DIREÇÃO DE TRIBUNAL DE JUSTIÇA. CON-
FLITO ENTRE A LEI ORGÂNICA DA MAGISTRATURA 
NACIONAL (LC No 35/1979) E A NORMA CONTIDA NO 
REGIMENTO INTERNO DO TJRJ. TEMA JURÍDICO DE 
ELEVADA COMPLEXIDADE QUE SE ENCONTRA SUB 
JUDICE NO STF NOS AUTOS DA RECLAMAÇÃO 13.115. 
IMPOSSIBILIDADE DE O CNJ INTERFERIR EM DECI-
SÃO ADMINISTRATIVA ADOTADA POR TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA, MORMENTE QUANDO SUA CONCLUSÃO 
CONTRARIA O QUE DECIDIDO PELO PLENO DO STF 
EM SEDE DE AGRAVO REGIMENTAL NA ALUDIDA RE-
CLAMAÇÃO. PRESENÇA DO FUMUS BONI IURIS E DO 
PERICULUM IN MORA. LIMINAR DEFERIDA.
Concluindo esse inacabado tema, uma vez que a ques-
tão da autonomia do Poder Judiciário ainda não foi decidida 
no mérito pela Suprema Corte, fácil concluir que o processo 
de democratização do Poder Judiciário é irreversível e que o 
exercício do autogoverno do Poder Judiciário é imediato e 
autoaplicável, não mais autorizando a interferência ou a re-
gulamentação, a posteriori, de qualquer outro órgão. 
Aliás, a representação mais digna de sua efetividade 
é a possibilidade de o Poder Judiciário deliberar sobre as 
regras para a eleição de seus administradores.
Resta ao TJRJ que, em bom tempo buscou a boa 
luta, submetendo ao STF a questão da autonomia 
administrativa do Poder Judiciário, dar mais um passo, 
permitindo que toda a magistratura fluminense possa 
participar, ativamente, por meio do seu voto e da sua voz, 
para a garantia do autogoverno dos Tribunais.
